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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 13 458/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, nomeio
a Dr.a Maria Eugénia Correia Cabaço Ferreira para a realização,
no meu Gabinete, de trabalhos e estudos de natureza jurídica, nas
áreas do direito do ordenamento do território e do ambiente.

Para a efectivação das referidas tarefas, será paga à Dr.a Maria
Eugénia Ferreira, em conta da adequada dotação do orçamento do
meu Gabinete, a importância correspondente à remuneração anual
e regalias fixadas na lei para os assessores do meu Gabinete, acrescida
de IVA à taxa legal, a abonar em 12 prestações mensais, que será
actualizada na mesma percentagem em que for o índice 100 do regime
geral da função pública, e abonadas as ajudas de custo e despesas
de transporte que sejam devidas em razão do desempenho das refe-
ridas funções.

6 de Maio de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros

Despacho n.o 13 459/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos con-
jugados do disposto nos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 286/92,
de 26 de Dezembro, nomeio o licenciado em Direito Nuno Ricardo
Pereira Branco consultor do Centro Jurídico da Presidência do Con-
selho de Ministros, em regime de comissão de serviço.

2 — A presente nomeação é feita por urgente conveniência de ser-
viço, por dois anos, e produz efeitos a partir de 1 de Junho de 2005.

17 de Maio de 2005. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Jorge Lacão Costa.

Despacho n.o 13 460/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos con-
jugados do disposto nos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 286/92,
de 26 de Dezembro, nomeio a licenciada em Direito Joana Filipa
Mourinho Salvador consultora do Centro Jurídico da Presidência do
Conselho de Ministros, em regime de comissão de serviço.

2 — A presente nomeação é feita por urgente conveniência de ser-
viço, por dois anos, e produz efeitos a partir de 1 de Junho de 2005.

17 de Maio de 2005. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Jorge Lacão Costa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MI-
NISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL.

Despacho conjunto n.o 385/2005. — Considerando que o Pro-
grama do Governo do XVII Governo Constitucional compreende
opções de política social que determinam a necessidade de imprimir
novas orientações à gestão dos serviços, assim como a modificação
das políticas a prosseguir pelos dirigentes de nível superior;

Considerando que a criação do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, na sequência da extinção dos Ministérios das Acti-
vidades Económicas e do Trabalho e da Segurança Social, da Família
e da Criança, determina a necessidade de reforçar a capacidade de
resposta institucional dos organismos nele integrados, o que só é pos-
sível através da recomposição de algumas das equipas dirigentes;

Tendo em conta, por fim, o disposto no n.o 3 do artigo 20.o da
Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro, em conjugação com o disposto no
n.o 2 do artigo 1.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, sob proposta
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, exonera-se do
cargo de presidente do conselho directivo do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, I. P., por conveniência de serviço,
a licenciada Ana Maria Ratel Barroso dos Reis Boto.

O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Maio de 2005.

30 de Maio de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho conjunto n.o 386/2005. — O Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, I. P., tem por objectivo a gestão finan-
ceira unificada dos recursos económicos consignados no orçamento
da segurança social, exercendo as suas atribuições nas áreas do pla-
neamento, do orçamento e conta, dos contribuintes, do património
e da gestão financeira do sistema de segurança social.

Os licenciados José Augusto Antunes Gaspar, Rui Manuel Baptista
Fiolhais, Nélson da Silva Ferreira e Joaquina Maria Franco, para
além dos requisitos gerais exigíveis pela Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, para o exercício de cargos de direcção superior, possuem
a competência técnica, a aptidão, a experiência profissional e a for-
mação adequadas ao exercício das funções para que agora são
nomeados.

Assim, sob proposta do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
conforme o disposto no artigo 16.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 5/2005,
de 5 de Janeiro, assim como no artigo 19.o, em conjugação com os
n.os 2 e 3 do artigo 2.o e com o artigo 36.o, todos da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e de acordo com o disposto nos n.os 1 e 3 do
artigo 19.o da Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro, determina-se o seguinte:

1 — São nomeados presidente e vice-presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., res-
pectivamente, os licenciados José Augusto Antunes Gaspar e Rui
Manuel Baptista Fiolhais.

2 — São nomeados vogais do mesmo conselho directivo os licen-
ciados Nélson da Silva Ferreira e Joaquina Maria Franco.

3 — Os licenciados José Augusto Antunes Gaspar e Joaquina Maria
Franco são, para o efeito, requisitados respectivamente à IB — Intel-
ligent Business, L.da, e à Inspecção-Geral de Finanças.

4 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Junho
de 2005.

31 de Maio de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Curriculum vitae

Síntese da nota biográfica

Identificação — José Augusto Antunes Gaspar.
Habilitações literárias — licenciatura em Gestão de Empresas pelo

ISE (actual ISEG), no período de 1975-1980.
Actividade profissional:

Desde Fevereiro de 2000 — consultor sénior na IB — Intelligent
Business, L.da;

De Outubro de 1997 a Fevereiro de 2000 — director adminis-
trativo e financeiro do Comité Português para a UNICEF;

De Outubro de 1993 a Setembro de 1997 — membro dos órgãos
sociais da SIFI — Sociedade Informática Financeira Interna-
cional, S. A., sucessivamente como presidente do conselho fis-
cal e administrador com os pelouros administrativo e finan-
ceiro;

De Março de 1989 a Setembro de 1993 — consultor sénior da
SIFI — Sociedade Informática Financeira Internacional, S. A.;

De Maio de 1988 a Fevereiro de 1989 — director financeiro da
EUROPRAXIS, L.da — consultoria em recursos humanos;

De Outubro de 1986 a Abril de 1988 — director de Recursos
Humanos da NCR Portugal Informática, L.da;

De Janeiro de 1983 a Setembro de 1986 — gestor de salários
e benefícios da NCR Portugal Informática, L.da;

De Outubro de 1981 a Dezembro de 1982 — chefe de serviços
de Marketing da Chocolates Rajá, L.da;

De Novembro de 1980 a Setembro de 1981 — gestor de produto
da Nabisco Brands.

Curriculum vitae

Síntese da nota biográfica

Nélson da Silva Ferreira, nascido em Joanesburgo, África do Sul,
em 1969, é licenciado em Gestão de Empresas pelo Instituto Superior
de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa, tendo
efectuado um ano de especialização em Informática de Gestão na
Università Cattolica di Milano ao abrigo do programa ERASMUS.
Possui formação específica em temas relacionados com a Adminis-
tração Pública, o Plano Oficial de Contabilidade Pública e planea-
mento, desenho e implementação de sistemas de informação.

Entre 1994 e 1998, coordenou, numa empresa de consultoria nacio-
nal, vários projectos de implementação de sistemas de qualidade de
serviços aos clientes. Foi assessor do Departamento de Desenvol-
vimento Regional da Associação Empresarial de Lisboa e consultor
independente de vários centros de investigação e organismos públicos.

Entre 1998 e 2005, foi consultor da Accenture, onde exerceu o
cargo de director do Grupo de Administração Pública, tendo coor-
denado e participado em vários projectos nas áreas de gestão e de
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sistemas de informação, designadamente para os Ministérios das
Finanças, da Segurança Social e da Justiça, sendo de destacar:

A elaboração de estudos de reorganização do sector da segurança
social, de definição de um novo modelo contributivo e de aná-
lise à conta-corrente dos contribuintes da segurança social;

A elaboração do plano estratégico de sistemas de informação
da segurança social;

A assessoria à implementação e funcionamento das secções de
processo da segurança social responsáveis pela recuperação
coerciva da dívida à segurança social;

A participação em diversos projectos para o Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, I. P., no âmbito da imple-
mentação do seu programa de mudança, do novo modelo de
relacionamento com o contribuinte e da redefinição da estru-
tura orgânica do Instituto.

Curriculum vitae

Síntese da nota biográfica

Identificação — Joaquina Maria Franco.
Nascimento — 12 de Abril de 1964, em Montoito, distrito de Évora.
Habilitações — licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito

da Universidade de Lisboa, 1988.
Lugar do quadro — inspectora de finanças principal do quadro da

Inspecção-Geral de Finanças.
Actividades profissionais:

Jurista da Direcção-Geral dos Impostos de Março de 1989 a
Agosto de 1992;

Ingresso na Inspecção-Geral de Finanças em Setembro de 1992;
Assessora do Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos

Fiscais do XIII Governo;
Adjunta do Gabinete do Ministro da Cultura do XIV Governo;
Assessora do Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públi-

cas do XIV Governo;
Directora do Departamento de Fomento da Indústria de Con-

teúdos Culturais do Instituto do Cinema, Audiovisual e Mul-
timédia — desde 1 de Março de 2003;

Directora do Departamento do Cinema, Audiovisual e Multi-
média do Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimé-
dia — desde 1 de Maio de 2004;

Formadora — certificado de aptidão profissional emitido em
1998 — tendo ministrado diversos cursos na área de direito
administrativo;

Frequência de acções de formação, seminários e conferências
nas áreas de direito administrativo, direito comunitário, fis-
calidade e contabilidade. Frequência do seminário de alta
direcção promovido pelo INA.

Curriculum vitae

Síntese da nota biográfica

Rui Manuel Baptista Fiolhais, nascido em Coimbra em 1967. Licen-
ciado em Direito (FDUC) e mestre em Políticas e Gestão dos Recursos
Humanos (ISCTE). Assessor principal da Direcção-Geral de Estudos,
Estatística e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade Social, onde desempenhou os cargos de subdirector-geral e
de director de serviços de Estudos de Trabalho e Concertação Social.
Foi chefe do Gabinete do Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social do XVII Governo Constitucional. No XIV Governo foi chefe
do Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social e do Secre-
tário de Estado das Obras Públicas. No XIII Governo foi adjunto
da Ministra para a Qualificação e o Emprego, assessor do Secretário
de Estado do Emprego e Formação, coordenador da Comissão Inter-
ministerial para a Execução do Acordo de Concertação Estratégica
e coordenador-adjunto do Plano Nacional de Emprego. Foi ainda
membro do Grupo de Alto Nível da União Europeia sobre o Emprego
e a Dimensão Social da Sociedade da Informação, representante nacio-
nal nos grupos de trabalho de Política Social e de Migrações Inter-
nacionais, do Comité de Emprego e Assuntos Sociais (ELSA) da
OCDE, membro do conselho de educação do Projecto Porter e con-
sultor do DINAMIA — Centro de Investigação para a Mudança
Socioeconómica (ISCTE). Tem cerca de duas dezenas de estudos
e artigos técnicos publicados em diversas áreas do direito, da gestão
de pessoas e das políticas sociais. Foi vencedor, 1.o prémio da área
de direito, do concurso «Comunicações 96» e do prémio RH 2005,
categoria revelação, na área da gestão de recursos humanos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 387/2005. — 1 — Nos termos do esta-
belecido nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro, e nas disposições conjugadas do n.o 6 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 208/2002, de 17 de Outubro, e do n.o 1 do artigo 11.o
do Decreto Regulamentar n.o 8/2004, de 28 de Abril, considerando
que o curriculum vitae publicado em anexo evidencia perfil adequado
e é demonstrativo da aptidão e da experiência profissional necessárias
ao exercício do cargo em que é investido, é nomeado, em comissão
de serviço, para o exercício das funções de director regional de Edu-
cação de Lisboa, do Ministério da Educação, o licenciado José Joaquim
Machado Courinha Leitão, professor do quadro da Escola Básica
dos 2.o e 3.o Ciclos de Corroios.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 27 de Maio
de 2005.

31 de Maio de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis
Rodrigues.

Curriculum vitae

José Joaquim Machado Courinha Leitão, casado, nascido em Mon-
targil, em 1957. Licenciado em História pela Faculdade de Letras
de Lisboa, em 1982, com a média final de 15 valores. No biénio
de 1994-1996 realizou a profissionalização em exercício como
docente de História, com a nota final de 16,5 valores. Docente
desde o ano lectivo de 1979-1980, desempenhou as funções de direc-
tor de turma, delegado do conselho pedagógico, presidente do con-
selho pedagógico e presidente de comissão instaladora. Desenvolveu
ainda actividade ao nível da animação e formação de jovens e de
professores.

Em 1996 foi nomeado director de serviço dos Assuntos Técnico-Pe-
dagógicos, Acção Social e Desporto Escolar da Direcção Regional
de Educação de Lisboa. Entre Outubro de 1996 e Novembro de
1997 integrou o Secretariado Coordenador dos Programas de Edu-
cação Multicultural.

Chefe de gabinete do Secretário de Estado do Emprego e Formação
de Novembro de 1997 a Abril de 2000. Integrou o grupo de trabalho
para acompanhamento da reforma da segurança social, criado por
despacho do Ministro do Trabalho e da Solidariedade. Foi repre-
sentante do Ministério do Trabalho e da Solidariedade no Comité
Leonardo da Vinci e director-adjunto do Programa para a Inte-
gração dos Jovens na Vida Activa.

De Abril de 2000 a Julho de 2002, foi vogal da comissão executiva
do IEFP (Instituto do Emprego e Formação Profissional), respon-
sável pelo Pelouro da Formação Profissional. Desempenhou ainda
as funções de vice-presidente da Comissão Nacional da Apren-
dizagem. Foi membro do conselho de administração da EVTA
(European Vocational Training Association) e da ETF (European
Training Foundation). Representou Portugal na Reunião Informal
dos Directores Gerais da Formação Profissional (União Europeia).

De Fevereiro de 2003 a Abril de 2005, desempenhou funções como
director do CEFOSAP — Centro de Formação Sindical e Aper-
feiçoamento Profissional. Participou em projectos de cooperação
no âmbito da formação profissional, tendo integrado o Grupo Ope-
racional do Centro de Formação Profissional de Metalomecânica
de Maputo e a Direcção da Associação para a Formação dos Sin-
dicalistas e o Aperfeiçoamento Profissional de São Tomé e Príncipe.

Desde 6 de Abril de 2005 é adjunto da Ministra da Educação.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 461/2005 (2.a série). — Louvo, por proposta
do comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, o coronel
da Arma di Carabinieri Luciano Zubani, comandante do Regimento
na Multinational Specialized Unit (MSU) da Brigada Italiana, inte-
grada na Divisão Multinacional Inglesa (MND-SE), unidade militar
onde, no Teatro de Operações do Iraque, se integrou o 2.o Contingente
da Guarda Nacional Republicana. Serviu Portugal, pelo alto contributo
da sua acção de comando, para que o contingente português cumprisse
de forma extraordinária, relevante e distinta a exigente missão que
lhe foi confiada.


